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São Paulo
Sexta-feira, 4 de setembro de 2026

Algas cobrem a
Represa Guarapiranga;
Cetesb monitora 

MEIO AMBIENTE

LEONARDO SIQUEIRA/AE

A Represa Guarapiranga,
na zona sul de São Paulo,
apresenta extensa prolifera-
ção de algas, com manchas
que ocupam parte da superfí-
cie da água, conforme ima-
gens registradas ontem.

A Companhia Ambiental
do Estado de São Paulo (Ce-
tesb) informou que a presença
de plantas aquáticas na repre-
sa está associada ao fenômeno
da eutrofização, que pode ser
intensificado por condições
como altas temperaturas, chu-
vas e maior disponibilidade de
nutrientes na água. A compa-
nhia disse que monitora regu-
larmente a qualidade da água
do reservatório e acompanha
a situação.

Os registros mostram a
concentração do material em
um trecho que se estende das
proximidades do Rodoanel
Mário Covas até áreas das en-
costas da represa.

Um morador já havia regis-
trado o fenômeno em 20 de

agosto e publicado nas redes
sociais. O piloto de barco Au-
gusto Bat chamou atenção pa-
ra a dimensão do problema.
"Olha a situação das algas aqui
na represa do Guarapiranga,
completamente tomada. Ela
está indo lá para a Avenida
Atlântica", disse.

Na sequência, Augusto afir-
mou que tentaria seguir senti-
do Rio Embu-Guaçu e relatou
dificuldades para navegar na
região. Segundo ele, a quanti-
dade de algas tornava impos-
sível circular pelo local.

Em outro vídeo, publicado
no dia seguinte,  Augusto
mostrou um novo trecho da
represa tomado pelas algas e
destacou a expansão do fenô-
meno.

O Estadão procurou a Se-
cretaria de Meio Ambiente, In-
fraestrutura e Logística (Se-
mil), a Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de
São Paulo (Sabesp) e a Agên-
cia de Águas do Estado de São
Paulo (SP Águas) e aguarda re-
torno.

CRIME ORGANIZADO

MPSP realiza operação para 
ampliar investigações da Ícaro
FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL

O
Ministério Público
do Estado de São
Paulo (MPSP) defla-

grou, na manhã de ontem, ação
para aprofundar a investigação
de uma organização criminosa
suspeita de atuar no âmbito da
Secretaria da Fazenda e Plane-
jamento do estado. A ação é
um desdobramento da Opera-
ção Ícaro, realizada em agosto
de 2025.   

Foram cumpridos dois man-
dados de prisão preventiva e
realizadas buscas em 47 ende-
reços residenciais, profissio-
nais e empresariais, na capital
paulista, na região metropolita-
na de São Paulo,  no interior

paulista e no estado de Mato
Grosso do Sul. 

Um dos alvos das prisões pre-
ventivas foi o suposto líder do
núcleo privado da organiza-
ção que, segundo as apurações,
teria repassado aproximada-
mente R$ 13,6 milhões ao então
delegado regional tributário do
Butantã entre 2021 e agosto de
2025. Outro alvo atuava na cú-
pula da estrutura fazendária
paulista até maio de 2026. 

Segundo o MPSP, são apura-
dos possíveis crimes de organi-
zação criminosa, corrupção
ativa, corrupção passiva e lava-
gem de dinheiro relacionados a
procedimentos de ressarci-
mento do ICMS - o Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias

e Serviços - retido por substi-
tuição tributária (ICMS-ST) e
de aproveitamento de crédito
acumulado. 

As investigações mostraram
que o grupo teria transformado
um mecanismo tributário legíti-
mo em mercado clandestino,
com a negociação de créditos
dos contribuintes e de atos ad-
ministrativos necessários para o
reconhecimento e a liberação
desses créditos. Os favorecidos
ganharam entre 1% e 10% dos
créditos fiscais nos episódios in-
vestigados. 

No esquema, profissionais
particulares captariam contri-
buintes de grande porte e nego-
ciariam facilidades, repassando
parte dos honorários a agentes

públicos que eram os facilitado-
res da fraude. A função dos
agentes públicos era a de inter-
ferir na fiscalização e na tramita-
ção dos procedimentos para
acelerá-los ou deferi-los. 

As diligências realizadas pelo
Grupo de Atuação Especial de
Repressão à Formação de Cartel
e à Lavagem de Dinheiro e de
Recuperação de Ativos Finan-
ceiros (Gedec) do MPSP, que
contou com o apoio de unidades
do Grupo de Atuação Especial
de Combate ao Crime Organiza-
do (Gaeco) e da Polícia Militar,
tiveram o objetivo de obter no-
vas provas (documentos, regis-
tros financeiros e dispositivos
eletrônicos) para dar continui-
dade às investigações. 

Laudo descarta suicídio e conclui
que PM Gisele foi assassinada
LEONARDO SIQUEIRA 
E CAIO POSSATI/AE

A hipótese de suicídio da sol-
dado da Polícia Militar Gisele
Alves Santana, de 32 anos, foi
considerada incompatível com
os elementos analisados na in-
vestigação, apontando que a po-
licial foi assassinada, segundo
um laudo complementar do Ins-
tituto de Criminalística de São
Paulo obtido pelo Estadão.

Segundo a polícia, houve in-
tervenção de uma segunda pes-
soa na morte de Gisele. O tenen-
te-coronel Geraldo Leite Rosa
Neto é acusado de ter cometido
feminicídio contra a ex-mulher

em fevereiro de 2026. 
Conforme o documento assi-

nado na terça-feira passada, o
instituto identificou divergên-
cias materiais determinadas en-
tre a versão inicial apresentada e
os vestígios físicos encontrados,
além de um estudo detalhado
das manchas de sangue na cena,
que invalidaram categorica-
mente a hipótese de suicídio e
sustentaram a participação de
uma segunda pessoa.

Na segunda-feira passada, o
ministro do Superior Tribunal
de Justiça (STJ) Reynaldo Soares
da Fonseca manteve a prisão de
Geraldo em decisão liminar.

Fonseca é o relator do caso no

STJ. Na liminar, o magistrado
avaliou que é necessário manter
a prisão cautelar em razão do ris-
co de interferência na produção
das provas e dos indícios de que
o militar teria tentado eliminar
vestígios e alterar o local onde a
mulher foi encontrada morta.

O tenente-coronel foi denun-
ciado pelos crimes de feminicí-
dio e fraude processual. A inves-
tigação aponta que, no dia 18 de
fevereiro, Geraldo teria segura-
do a companheira e atirado na
cabeça dela após uma discus-
são. Posteriormente, ele teria
deitado o corpo de Gisele no
chão e alterado a cena do crime
para simular um suicídio, colo-

cando a arma do crime na mão
da vítima.

Geraldo Neto foi preso um
mês depois do crime, em 18 de
março, em São José dos Cam-
pos, por determinação da Justi-
ça Militar, após investigação
conduzida pela Corregedoria
da PM. Atualmente, o réu está
detido no Presídio Militar Ro-
mão Gomes, na zona norte da
capital.

O tenente-coronel sempre
negou o crime e sustenta que
Gisele teria cometido suicídio
após receber a notícia de que o
marido queria a separação. A
versão é contestada pelos inves-
tigadores.

FEMINICÍDIO

INVERNO: Sol com nuvens à tarde. 
À noite ocorrem pancadas de chuva.
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STJ rejeita recurso e
mantém Nardoni e
Anna no regime aberto

O Superior Tribunal de
Justiça (STJ) decidiu na quar-
ta-feira passada, que Alexan-
dre Nardoni e Anna Carolina
Jatobá devem seguir no regi-
me aberto, trabalhando e per-
manecendo em casa. Conde-
nados pelo homicídio de Isa-
bella Nardoni em 2008, os
dois cumprem atualmente
pena em regime aberto, mas
foram alvo de um mandado
de segurança que questiona o
cumprimento das regras do
benefício. 

O pedido para revogar a
progressão de regime deles foi
movido pela Associação do Or-
gulho LGBTQIAPN+. No docu-
mento, a entidade alega que o
casal não cumpriu os requisi-
tos legais para sair da cadeia e
aponta uma série de privilé-
gios e irregularidades durante
o cumprimento das penas.

A solicitação é assinada
pelo advogado Angelo Carbo-
ne e pelo ativista Agripino
Magalhães, presidente da As-
sociação.

ALEXANDRE NARDONI
De acordo com o pedido, a

progressão de Alexandre Nar-
doni para o regime aberto
ocorreu de forma indevida e

sem o devido "merecimento
legal". A entidade argumenta
que a liberação ocorreu por
meio de uma decisão mono-
crática de apenas um desem-
bargador do Tribunal de Justi-
ça de São Paulo (TJ-SP), o que
impediu a análise da contesta-
ção feita pelo Ministério Públi-
co pelos demais magistrados
da câmara.

Além disso, a entidade sus-
tenta que Alexandre não cum-
pre uma rotina de trabalho re-
gular na empresa da família e
que sua presença gera insegu-
rança na população local.

ANNA C. JATOBÁ
Em relação a Anna Carolina

Jatobá, o pedido cita uma série
de privilégios e regalias irregu-
lares durante o período em
que ela esteve cumprindo pe-
na no presídio de Taubaté
(SP). Segundo o documento, o
avô da vítima teria negociado
facilidades com a direção da
unidade, permitindo a entra-
da de um colchão ortopédico
importado avaliado em mais
de R$ 31 mil para a detenta,
além da concessão de um car-
go remunerado de destaque
na penitenciária de forma an-
tecipada.

Tarcísio demite deputado Delegado da
Cunha da Polícia Civil de São Paulo
RAYANDERSON GUERRA/AE

Carlos Alberto da Cunha, co-
nhecido como Delegado da Cu-
nha, é um deputado federal elei-
to em 2022 para o primeiro car-
go eletivo pelo Progressistas
(PP) de São Paulo. Atualmente é
filiado ao União Brasil. Ele faz
parte de uma onda de candida-
tos policiais e delegados in-
fluencers que conquistaram
eleitorado por meio de uma
abordagem conservadora sobre
a pauta de segurança pública. 

Ele foi demitido pelo governa-
dor Tarcísio de Freitas (Republi-
canos) (foto) ontem. O deputado
é acusado de simular prisões es-
petaculares, inclusive de um
chefe de facção do crime organi-
zado, e de filmar operações mi-
diáticas de grande impacto para
exibição em suas redes e na TV.
Por isso, tornou-se alvo de pro-
cessos administrativos discipli-
nares na Corregedoria da Polícia.

Em 2023, o deputado foi acu-
sado de agredir sua esposa, a
nutricionista Betina Raísa Gru-
siecki Marques. De acordo com
informações do boletim de
ocorrência registrado por ela, o
deputado a xingou, ameaçou
matá-la, bateu sua cabeça na
parede e tentou enforcá-la. A ví-
tima diz que chegou a desmaiar
por causa das agressões e pediu
uma medida protetiva, para que
Da Cunha não possa se aproxi-
mar ou fazer contato.

A bandeira policialesca na
qual se ancora a carreira políti-
ca de Da Cunha fica clara pela
forma como ele se porta nas re-
des sociais. A plataforma em
que ele mais tem seguidores é o
YouTube, onde mostrava desde
2013 o dia-a-dia da Polícia Civil
de São Paulo.

"Um canal de documentários
retratando a Rotina da Polícia
Civil de SP no combate ao crime
organizado e às facções crimi-
nosas. O objetivo do canal é pro-
duzir conteúdo cultural para in-
centivar jovens a ingressar na
honrosa carreira policial e se
afastar do crime organizado",
diz a descrição do canal, que le-
va o nome do deputado.

Apesar de usar o título de de-
legado - que, diferente de juízes
e promotores, não é vitalício -
Da Cunha está afastado da Polí-
cia Civil paulista desde junho de
2021. O Conselho da corporação
finalizou dois processos admi-
nistrativos pedindo a demissão
dele O primeiro, concluído em
junho de 2022, aponta que o de-
putado forjou a prisão de um su-
posto líder do PCC e divulgou a
diligência no seu canal do You-
Tube sem aval dos seus superio-
res. O material foi visto mais de

30 milhões de vezes e, no curso
do processo administrativo, Da
Cunha confessou a farsa.

O segundo pedido de demis-
são, de agosto do mesmo ano,
teria como causa críticas públi-
cas que Da Cunha fez a superio-
res hierárquicos. Como o cargo
de delegado é público, depende
de aprovação em concurso e no-
meação pelo governador do Es-
tado, a demissão precisava pas-
sar pelo mesmo rito.

Tarcísio de Freitas (Republica-
nos) herdou o caso de Da Cunha
e de outro delegado influencer
que também foi para a política, o
deputado federal Paulo Bilynskyj,
filiado ao PL de Jair Bolsonaro.

Como delegado de polícia da
1ª classe, Da Cunha recebia R$
17 mil. Ele é bacharel em direito
pela Universidade Católica de
Santos, graduação que é um dos
requisitos do concurso. Hoje, co-
mo deputado federal, a remune-

ração dele é de R$ 41,6 mil bru-
tos - duas vezes e meia a mais.

Além disso, de acordo com o
que consta no site da Câmara
dos Deputados, Da Cunha rece-
be R$ 4,2 mil de auxílio moradia.
Somando todos os rendimentos,
é como se o deputado recebesse
todos os meses mais de 34 salá-
rios mínimos.

A medida protetiva solicitada
pela esposa do deputado não in-
fluencia a sua permanência no
cargo. Isso porque, juridica-
mente, ela funciona como uma
cautelar acessória da investiga-
ção criminal por violência do-
méstica, como se fosse um "pen-
duricalho". Da Cunha pode per-
der a cadeira na Câmara apenas
se for condenado pelas agres-
sões, depois que terminarem to-
das as possibilidades de recurso.
Por enquanto, o caso ainda está
em fase de inquérito. Ele negou
as acusações.

SIMULAÇÃO DE PRISÕES

CASO ISABELLA

MARCELLO CASAL JR/ABRASIL
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